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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : UCEFF - UNIDADE CENTRAL DE EDUCACAO FAEM 

FACULDADE LTDA
ADVOGADO : RÚBIO EDUARDO GEISSMANN - SC010708
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA CSLL SOBRE OS JUROS DECORRENTES 
DO LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO JUDICIAL. TEMA 504/STJ. RECURSO 
REPETITIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO FIRMADO. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação ao quanto 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal a respeito do Tema 962, manteve a tese 
firmada no julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.138.695/SC, segundo a qual "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (
Tema 504).

2. É entendimento desta Corte Superior que a tese fixada em precedente 
qualificado deve ser imediatamente aplicada aos processos em trâmite, nos termos do 
art. 1.040 do Código de Processo Civil (CPC).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 25 de março de 2025.
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação ao quanto 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal a respeito do Tema 962, manteve a tese 
firmada no julgamento do Recurso Especial Representativo da Controvérsia 
1.138.695/SC, segundo a qual "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (
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2. É entendimento desta Corte Superior que a tese fixada em precedente 
qualificado deve ser imediatamente aplicada aos processos em trâmite, nos termos do 
art. 1.040 do Código de Processo Civil (CPC).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UCEFF - UNIDADE CENTRAL DE 
EDUCACAO FAEM FACULDADE LTDA da decisão de minha relatoria de fls. 589/592.

A parte agravante defende a necessidade de suspensão do processo, 
considerando que ainda não ocorreu o trânsito em julgado da decisão proferida nos 
processos representativos da controvérsia de que trata o Tema Repetitivo 504/STJ.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso 
pelo órgão colegiado competente.
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A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 629).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, a Primeira Seção desta Corte, ao 
exercer o juízo de adequação ao que havia sido decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal para o Tema 962, manteve a tese firmada no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.138.695/SC, segundo a qual "os juros incidentes na 

devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 

tributação pelo IRPJ e pela CSLL" (Tema 504).

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO REPETITIVO. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE N. 
1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE E 
COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC QUANDO 
APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PRESERVAÇÃO 
DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS TESES JÁ 
APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA MODULAÇÃO 
DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Indeferido o ingresso no feito da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ADVOCACIA TRIBUTÁRIA - "ABAT", da CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - HOSPITAIS, ESTABELECIMENTOS E SERVIÇOS e da 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FABRICANTES DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS - ELETROS, na condição de amicus curiae. Isto 
porque, em se tratando de processo que retorna ao colegiado para juízo de 
retratação, os pedidos são extemporâneos, além do que realizados somente 
às vésperas do julgamento do recurso (Precedentes: EDcl nos EDcl no 
REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte Especial, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, julgado em 21.11.2012; EDcl no REsp. n. 1.143.677 / RS, Corte 
Especial, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 29.06.2010). Outrossim, consoante 
precedente desta Casa, não é função dos amici curiae "a defesa de 
interesses subjetivos, corporativos ou classistas", sendo que "a intervenção 
do amicus curiae em processo subjetivo é lícita, mas a sua atuação está 
adstrita aos contributos que possa eventualmente fornecer para a formação 
da convicção dos julgadores, não podendo, todavia, assumir a defesa dos 
interesses de seus associados ou representados em processo alheio" (EDcl 
na QO no REsp. n. 1.813.684 / SP, Corte Especial, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 19.05.2021).

2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal Pleno, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal Federal, 
apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição 
de indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao 
art. 3º, §1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 
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43, II e §1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos 
a incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte 
na repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 
962 da Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário".

3. Em sede de embargos de declaração (EDcl no RE n. 1.063.187/SC, 
STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 02.05.2022) o STF 
acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a tese aprovada 
no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a partir de 
30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do 
julgamento do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em 
relação aos quais não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que 
se refere a tese de repercussão geral.

4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado 
do STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes 
ao TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao 
objeto deste repetitivo: l TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução 
dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e l TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC 
incidentes na repetição do indébito tributário se encontram fora da base de 
cálculo do IR e da CSLL, havendo que ser observada a modulação prevista 
no Tema n. 962 da Repercussão Geral do STF - Precedentes: RE n. 
1.063.187/SC e EDcl no RE n. 1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, DOU 
PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar 
a redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente 
ao TEMA 504/STJ.

(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 26/4/2023, DJe de 8/5/2023.)

 
Por fim, observo que o Tribunal de origem seguiu a orientação desta Corte 

de que, publicado o acórdão proferido sob o regime de recurso repetitivo, a tese fixada 
no precedente qualificado deve ser imediatamente aplicada aos processos em trâmite, 
nos termos do art. 1.040 do CPC, sem necessidade de aguardar o trânsito em julgado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO ATÉ O 
JULGAMENTO FINAL DO RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. DESNECESSIDADE. JUROS INCIDENTES NA 
DEVOLUÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. TRIBUTAÇÃO PELO IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA JURÍDICA-IRPJ E PELA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO LÍQUIDO-CSLL. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RECURSO REPETITIVO 1.138.695/SC. TEMA 504/STJ. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade de 
aplicação imediata do entendimento firmado sob o rito dos recursos 
repetitivo ou da repercussão geral, sendo desnecessário aguardar o 
trânsito em julgado do acórdão paradigma.

2. A Primeira Seção desta Corte, ao exercer o juízo de adequação à 
tese firmada pelo STF no julgamento do Tema 962, ratificou o entendimento 
firmado no recurso representativo da controvérsia 1.138.695/SC, no sentido 
de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem 
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natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(Tema 504/STJ).

3. Agravo interno conhecido e não provido.
(AgInt no REsp n. 2.044.906/PR, relator Ministro Afrânio Vilela, 

Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024 – sem destaque no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRECATÓRIO. JUROS 
MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DURANTE O 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E 
A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE PAGAMENTO. SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DO RE 579.431/RS. RECONHECIMENTO DO DIREITO.

1. "O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 579.431/RS, de relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO, sob o 
regime da Repercussão Geral, consolidou o entendimento de que incidem os 
juros da mora no período compreendido entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do precatório" (AgInt 
nos EDcl no REsp 1.569.159/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/9/2020).

2. Ao contrário do consignado no acórdão estadual recorrido, a tese 
jurídica adotada pelo STF no julgamento do RE 579.431/RS não teve efeitos 
meramente prospectivos (ex nunc). De modo a sanar as dúvidas sobre o 
tema, no julgamento dos embargos de declaração, a Suprema Corte afastou 
qualquer possibilidade de modulação dos efeitos da tese firmada em 
repercussão geral.

3. A ressalva contida no voto condutor do acórdão do RE 
579.431/RS, no sentido de que "o entendimento adotado sob o ângulo 
da repercussão geral deve ser observado a partir da publicação do 
acórdão - artigo 1.040 do Código de Processo Civil", refere-se 
exclusivamente à desnecessidade de aguardar o trânsito em julgado do 
acórdão prolatado em repercussão geral. A corroborar tal 
compreensão, os seguintes julgados: RE 579.431-ED, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe 22/6/2018; Rcl 30003-AgR, 
Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/6/2018; 
RE 1.129.931- AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 27/8/2018.

4. Considerando-se que no caso concreto a impugnação aos cálculos 
do Instrumento Precatório Requisitório n. 2010.005929-3 foi apresentada 
pela parte impetrante em 8/1/2018, antes, portanto, do levantamento da 
respectiva quantia, ocorrido em 23/1/2018, não há como afastar o direito 
pleiteado no sentido de que o quantum devido à recorrente deveria ter sido 
atualizado na forma reconhecida no julgamento do RE 579.431/RS, ou seja, 
com a incidência de juros de mora no período entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 64.913/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022 – sem destaque no 
original.)

 
Não há nas razões do presente recurso argumentação apta a modificar o 

entendimento exarado na decisão agravada, que adotou fundamentação abrangente e 
motivada, com base nos precedentes desta Corte sobre os temas arguidos pela parte 
agravante, razão pela qual a mantenho.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.051.957 / SC
Número Registro: 2023/0026452-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50059260320214047206

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : UCEFF - UNIDADE CENTRAL DE EDUCACAO FAEM FACULDADE 

LTDA
ADVOGADO : RÚBIO EDUARDO GEISSMANN - SC010708

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UCEFF - UNIDADE CENTRAL DE EDUCACAO FAEM FACULDADE 
LTDA

ADVOGADO : RÚBIO EDUARDO GEISSMANN - SC010708
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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